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RESUMO 

 

 

O objetivo desse trabalho é avaliar os usos consultivos da água e suas principais fontes de 

captação e armazenamento no núcleo urbano do município de Nova Palmeira-PB. Todo 

processo foi realizado através do levantamento bibliográfico, onde procedeu-se com a coleta 

de dados quantitativos via questionários em plataformas virtuais, coleta de dados espaciais 

através de aplicativos de GPS para smartphones (Essentials) e f iltragem de informações, com 

a finalidade de analisar a conjuntura local e as relações estabelecidas entre os usuários e os 

espaços de água ou hidroterritórios. Verificou-se então alguns problemáticas relacionadas ao 

uso e captação dessas águas, bem como a não incorporação de espaços da água para o 

reabastecimento público. Estas práticas aumentam a instabilidade local e preconiza a situação 

de diversas famílias. 

 

Palavras-Chave: Água. Núcleo Urbano. Hidroterritórios. Práticas. 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 
 

The objective of this work is to analyze the consultative uses of water and its main sources of 

capture and storage in the urban core of the municipality of Nova Palmeira-PB. The entire 

process was carried out through a bibliographic survey, Where quantitative data were 

collected via questionnaries on virtual platforms, spatial data collection through GPS 

applivations for smartphones (Essentials) and information filtering, in order to analyze the 

local conjuncture and the relationships established between users and water spaces or 

hydroterritories. The were then some problems related to the use and capture of these waters, 

as well as the non-incorporation of water spaces for public replenishment. These practices 

increase local instability and promote the situation of several families. 

 

Keywords: Water. Urban Core. Hydroterritories. Practices. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A água, elemento natural do planeta Terra, apresenta uma vasta multiplicidade de uso, 

que advém desde as primeiras civilizações, como apontam Machado e Torres (2013) e 

acompanha a evolução da sociedade humana até os dias atuais. No Brasil, apesar da 

abundância do recurso, existe uma irregularidade natural em sua distribuição, que se torna 

mais visível à medida que afunilamos em determinadas áreas do território nacional. 

Na região Nordeste, classificada como a terceira maior em extensão territorial e 

densidade demográfica, essa distribuição torna-se ainda mais complexa, onde, em 

determinados recortes espaciais a baixa taxa de precipitação, os altos dados de evaporação e 

evapotranspiração, além do substrato cristalino e a semiaridez faz da gestão dos recursos 

hídricos um desafio. 

Então, quais meios utilizar para mitigar esse problema? Que modelos seguir? É 

possível afirmar que parte da população do semiárido brasileiro ainda não aprendeu a 

conviver com o déficit hídrico regional, assim como o poder público não se beneficiou da 

maioria dos instrumentos e modelos de conservação e armazenamento de água desenvolvidos 

por políticas públicas. Tal realidade não difere da apresentada pelo município de Nova 

Palmeira-PB, mais precisamente em seu centro urbano. 

Marcada pela irregularidade das precipitações e localizada na região semiárida, a 

população do recorte em questão continuamente se depara com problemas referentes a falta 

ou má qualidade das águas, limitando seu uso para determinadas demandas. Ligados a esses 

fatores, houve ainda a paralização da distribuição de água realizada pela CAGEPA – 

Companhia de Água e Esgoto da Paraíba – que apesar da retomada de suas atividades no final 

do ano de 2020, distribui a água somente de maneira racionalizada. 

Na busca por soluções para tal problemática a presente pesquisa foi desenvolvida, 

tendo em vista os principais usos consultivos da água e as fontes de capitação e 

armazenamento de água no núcleo urbano do município de Nova Palmeira-PB. A pesquisa 

também abrange a influência dos órgãos estaduais sob o recorte estudado, bem como da 

verificação dos modelos supracitados mais eficientes para a realidade local. Além disso, foi 

realizado a espacialização dos lugares de acesso livre a água, posteriormente denominados de 

hidroterritórios levando em consideração os estudos de Torres e Lima (2007). Dessa forma, 

fez-se necessário o levantamento de dados bibliográficos, quantitativos e espaciais para 

compreender toda conjuntura local. 
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Partindo das problemáticas já mencionadas, este trabalho tem por finalidade reunir 

alguns dos modelos políticos, de infraestrutura e gestão que apresentem um maior grau de 

relevância e eficiência, levando em consideração o contexto regional do semiárido e 

principalmente a realidade local, para que assim, algumas soluções possam advir de propostas 

como: uso sustentável dos recursos hídricos, controle de perda, modelos de capitação e 

armazenamento mais eficazes, aproveitamento dos hidroterritórios e a conscientização dos 

cuidados e responsabilidades para com o recurso água. 
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2 OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral  

Avaliar os usos consultivos da água e suas principais fontes de capitação e 

armazenamento no núcleo urbano do município de Nova Palmeira-PB. 

 

Objetivos específicos: 

 

• Entender como é desenvolvida a gestão dos recursos hídricos estadual e como essa se 

reflete sob a zona urbana de Nova Palmeira-PB; 

• Compreender os modelos de capitação e armazenamento de água na zona urbana de 

Nova Palmeira-PB; 

• Apresentar e especializar os hidroterritórios no ambiente urbano de Nova Palmeira-

PB. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

3.1 Água e recursos hídricos 

 

A água está distribuída de forma variada em todo do globo terrestre, seja em estado 

molecular sólido, líquido ou gasoso, o fato é que sua presença é incontestável e indissociável 

para manutenção da vida na Terra, Olivo, A. de M., & Ishiki, H. M. (2015). 

Este recurso natural constitui um ciclo aberto denominado de ciclo hidrológico. 

Autores como Aranda (1998), Machado e Torres (2013) apontam etapas bem definidas desse 

ciclo para que possamos compreender a espacialização da água, são eles: a 

evaporação/evapotranspiração, condensação, precipitação, interceptação, infiltração e 

escoamento. Embora exista todo um processo natural para a manutenção da água na Terra, há 

irregularidades na sua disposição, pois não é em todos os lugares que a ocorrência de fatores e 

fenômenos são propícias para sua igualitária distribuição. 

Apesar disso, diversas atribuições foram associadas a água, como de usos consultivos 

e não consultivos, tornando-a importante para o desenvolvimento de diversas atividades. 

Assim, os mais variados procedimentos voltados para o seu uso lhe proporcionaram um título, 

o de recursos hídricos. Para uma melhor compreensão Machado e Torres (2013, p. 5), 

apontam: 

 

Embora não exista conceituação específica e definitiva desses termos, pode-se d izer 

que a água é o elemento natural, quando sem uso ou utilização (como a chuva, o 

escoamento, a infiltração). Mas quando a ela se atribui ou se agrega um valor 

econômico qualquer, pode-se então considerá-la como um recurso (MACHADO e 

TORRES, 2013, p. 5). 

 

O uso da água, em síntese, acompanha a humanidade desde o início das suas primeiras 

civilizações, imprimindo uma função de organização social de (des)centralização. Drew 

(1986) analisa que a formação das civilizações antigas se deteve a proximidade de fontes 

hídricas, as chamadas civilizações hidráulicas. Suméria, Egito, Mesopotâmia (dentre outras) 

são exímios modelos que desenvolveram atividades como construções de d iques e irrigações, 

promovendo a agricultura e moldando sua organização social.    

Entretanto, a demanda por recursos hídricos ao longo dos anos aumentou 

consideravelmente devido ao crescimento demográfico, grandes produções como o 

agronegócio, perdas em determinados usos e o alto consumo. Dessa forma, as pressões 
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exercidas sobre os recursos hídricos tornaram-se cada vez mais comuns, principalmente 

quando levado em consideração a sua irregularidade em determinadas áreas. 

 

3.2 Gestão dos recursos hídricos no Brasil 

 

No Brasil o “ponta pé” inicial da gestão dos recursos hídricos, mesmo que de forma 

centralizadora e não democrática foi o Código das Águas de 1934, que mesmo não dando 

conta de todos os problemas que a grande demanda por água exigia naquele momento, 

funcionou como um dos motores propulsores para as futuras leis. Dessa maneira, a efetivação 

da conservação dos recursos hídricos apresentou melhorias, e em 1976 passou a ser de 

competência do Ministério das Minas e Energia, dedicando-se ao setor de energia.  

Somente em 1978 com a criação do CEEIB (Comitê Especial de Estudos Integrados 

de Bacias Hidrográficas), a bacia hidrográfica foi eleita como unidade de gestão territorial 

para a gestão de recursos hídricos, e em 1987, foi instituído o Decreto Federal no 94.076, para 

a execução de ações voltadas para o manejo e conservação dos recursos naturais renováveis, 

como é o caso da água. 

Em abril do ano seguinte, as bacias hidrográficas foram adotadas como unidade de 

planejamento e gestão ambiental graças ao acordo entre Brasil e França, ao passo que em 

1991, foi aprovada em São Paulo “a Lei no 7.663, instituindo a PERH – Política Estadual de 

Recursos Hídricos e o SIGRH – Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

tomado como referência à bacia hidrográfica como unidade territorial de gerenciamento” 

(ROSS e DEL PRETTE, 1998, p. 110). 

No ano de 1997, precisamente no dia 8 de janeiro, estabeleceu-se o que é considerado 

o marco no tocante da gestão hídrica brasileira, a instauração da Lei Federal no 9.433 (Lei das 

Águas) que destaca os seguintes termos como Título I, Capítulo I, Artigo 1o, Incisos I, II e V: 

“a água é um bem de domínio público”; “a água é um recurso natural limitado, dotado de 

valor econômico”; e “a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da 

Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos” (BRASIL, 1997). 

Todo o esquema gestacional que vem se desenvolvendo até a atualidade é devido à 

grande concentração de volume hídrico presente no país, onde, o mesmo submete ou apoia-se 

nesse recurso natural para a distinção, integração e delimitação de diversos territórios 

considerando tanto o aparato político quanto a própria água como um agente formador do 
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território, pois “da mesma forma a própria água como agente formadora da paisagem natural 

pode ser considerada como agente na formação territorial” (VIANNA, 2001, p. 1). 

Nesse sentido, Santos et al. (2006), aponta ainda que “o território não é apenas o 

conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de coisas superpostas; o território tem que ser 

entendido como o território usado, não o território em si” (SANTOS, et al, 2006, p.14). E 

pensando no território usado a partir da água, Torres (2007) classificou e atribui 3 (três) 

denominações a esses espaços, os chamados hidroterritórios:  

• Hidroterritórios Privados; 

• Hidroterritórios de Luta; 

• Hidroterritórios Livres.  

O primeiro, apresenta como principal característica a mercantilização dos recursos 

disponíveis em sua abrangência, utilizado principalmente como o nome sugere para o uso 

privado (exclusivo), concebido geralmente por outorgas. Os hidroterritórios de luta 

apresentam impasses quanto à utilidade da água, geralmente ocorre entre classes diferentes. E 

os Livres tratam-se de uma comunhão entre a utilidade dos recursos presentes e a demanda de 

classes, esse, está bem mais ligado a questões culturais, renegando as atribuições financeiras 

sugeridas aos recursos hídricos (TORRES, 2007). 

Ao se fazer um aparato geral das informações indagadas, pode-se entender a gestão 

dos recursos hídricos como um conjunto de ações regulamentares, seja para fins de uso, 

controle ou proteção. Assim, é necessário que se encontrem em conformidade com a 

legislação e as normas vigentes tratando-se na verdade de uma preocupação com a 

preservação, conservação e recuperação da quantidade e qualidade dos recursos presentes nas 

bacias hidrográficas. 

 

3.3 Semiárido, água e as políticas de combate as secas 

 

A quem diga que o principal fator limitante para o desenvolvimento do semiárido 

brasileiro é a água. Bezerra (2002) aponta que o semiárido está localizado da região Norte de 

Minas Gerais a quase integralmente os estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia, abrangendo cerca de 53,1 % do território do Nordeste 

e apresentando uma pluviosidade média anual inferior a 800mm (oitocentos milímetros), com 

temperaturas entre 23 e 27oC, assemelhando-se ao que é descrito na classificação do tipo BSh’ 

(semiárido) de Köppen. 
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A região como um todo carece de políticas públicas mais efetivas no âmbito 

hidrológico, pois, apesar dos efeitos climatológicos assolarem bastante o semiárido, esse não 

se configura somente como problema primordial. O consumo descontrolado, desperdício, falta 

de reuso das águas, perdas e a falta de conscientização são aspectos que combinados trazem 

consigo problemas em larga escala, tornando recorrentes situações na qual, “o consumo de 

água poderia ser bem menor se não ocorressem tantas perdas e desperdícios, que 

aconteceriam devido falhas nos sistemas de abastecimento de água para os diversos fins, e por 

causa do comportamento, nem sempre adequado, dos usuários” (MOTA, 2002, p. 54). Isso, 

sem mencionar outros tipos de usos e práticas como as do agronegócio e atividades industriais 

que utilizam quantidades exacerbadas desse recurso. Assim, a soma de todos esses fatores não 

somente aumenta a instabilidade do semiárido como torna a disposição desse recurso mais 

escarça. 

O processo de ocupação da região nordeste e da Paraíba, iniciaram através do litoral, 

do qual as produções que ali se desenvolviam fizeram com que parte da população adentrasse 

o estado em busca de novas terras para desenvolver suas próprias atividades, sobretudo a 

pecuária extensiva e agricultura de subsistência. Porém, não se contava com a tamanha 

irregularidade de um dos principais fatores que sustenta essas práticas, a água. 

Na tentativa de compensar os prejuízos ocasionados por sua falta, irregularidade ou 

baixa qualidade, o governo propôs algumas alternativas que tentariam minimizar os danos 

causados a essas populações, também conhecidas como Políticas de Combate à Seca. 

 

No caso do Nordeste, desde que a seca adquiriu os graves contornos de crise 

econômico-social, ao que tudo indica, em 1877, tem o governo agido de duas formas 

bem marcadas. Uma, de natureza mais conjuntural, de curto prazo, colima serv ir de 

contrapasso para as consequências devastadoras com que cada seca vitima a regiã o ;  

a outra, procurando organizar o sistema de apoio à produção da zona semi-á rida  no  

Nordeste, possui caráter de longo prazo e pa rte do reconhecimento da inevitável da 

seca como evento físico cuja  repercussão deve ser minimizada. (PESSOA e 

CAVALCANTI, 2002, p. 25). 

 

A partir dessa necessidade o governo estabeleceu algumas leis das quais serviram de 

base para as futuras, bem como um viés a ser utilizado para assegurar a população que 

convive com o fenômeno da seca. Pessoa e Cavalcanti (2002) a Fundação Getúlio Vargas 

(2009) e Campos (2014), argumentam que houve um longo processo de evolução das medidas 
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e políticas que contribuiriam para o desenvolvimento da área afetada, e a discussão entre esses 

autores leva a compreender algumas etapas fundamentais desse processo.  

A primeira, se deu através de debates acerca da problemática, analisando 

principalmente a ocorrência de 1877. A procura por soluções viáveis proporcionou a 

instituição das IOCS (Inspetorias de Obras Contra as Secas) em 1909, um órgão de cunho 

federal que objetivava o “combate as secas”, criado pelo decreto no 7.619 em 21 de outubro, 

durante o mandato presidencial de Nilo Peçanha.  

Sua principal finalidade visava a centralização de estudos e obras realizadas pelo 

Ministério de Estado da Viação de Obras Públicas para organizar os serviços contra os efeitos 

do fenômeno da seca (BRASIL, 1909). Além disso, a criação das IOCS deveria servir como 

um eixo alternativo que pudesse ir de encontro com o bloco São Paulo-Minas Gerais, o que 

proporcionaria poder e visibilidade aos estados nordestinos. 

Com a ascensão do paraibano Epitácio Pessoa a presidência e a recondução do 

engenheiro Miguel Arrojado Lisboa ao cargo de inspetor-chefe, o órgão ganhou a denotação 

de IFOCS (Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas), sendo regulamentada pelo decreto 

no 13.687, de 9 de julho de 1919. As principais mudanças promovidas, foram a execução de 

obras (BRASIL, 1919), contratação de firmas de engenharia estrangeira para construção de 

estradas e portos, e a criação de um Fundo Especial para Obras de Irrigação de Terras 

Cultiváveis do Nordeste que se constituía de 2% da receita anual da União e das contribuições 

dos estados nordestinos. 

Ainda assim, nada foi feito para efetivamente resolver o problema, sendo mais 

agravado pela administração de Arthur Bernardes (1922-1926) que interrompeu as obras já 

iniciadas e aboliu o fundo especial criado pelo governo anterior. 

O segundo passo foi instaurado através das obras de engenharia, também conhecidas 

como soluções hidráulicas, que teve como principal pauta a construção de barragens na 

região, com a finalidade de armazenar a maior quantidade de água possível nos períodos de 

chuva para utiliza-las nos de estiagem. Esse tipo de pensamento veio sendo difundido desde a 

criação das IOCS, mas sofria grande represália devido as críticas e descontinuid ades das 

obras. 

Após uma série de acontecimentos como: a Revolução da década de 30, o período de 

estiagem de 1931-1932, o dinamismo de recursos financeiros voltados para o combate aos 

efeitos da seca, as obras hidráulicas no Nordeste dentre outros; surgiram diversos 

questionamentos a respeito das políticas até então desenvolvidas. E foi com a publicação de 
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um artigo no ano de 1940, do primeiro diretor do serviço de pesquisa da IFOCS, José Augusto 

Trindade, que uma outra solução distinta as hidráulicas tornaram-se foco de debate.  

A desapropriação dos grandes latifúndios presentes em bacias hidrográficas com 

potencial irrigatório dos grandes açudes públicos passou a ser um dos pontos fundamentais 

dentro do debate e avaliação nordestina. Deste modo, a reforma fundiária passou a elencar o 

conjunto de propostas/soluções para o desenvolvimento da região. E no ano de 1945 o órgão 

assumisse o nome de Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), 

desenvolvendo projetos de implementação da irrigação em áreas úmidas do Nordeste 

semiárido, além dos já supracitados. 

A terceira etapa deu-se a partir de 1958, onde o Nordeste já apresentava algumas 

melhorias quanto à infraestrutura de algumas redes como a de barragens e rodovias, bem 

como um maior aparato institucional, como as DNOCS – no momento, descreditada devido as 

acusações de incapacidade e corrupção – o Banco do Nordeste, Chesf (Companhia 

Hidrelétrica do São Francisco) e a CVSF (Comissão do Vale do São Francisco). Apesar disso, 

o grande marco é a criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 

(SUDENE), buscando o desenvolvimento regional, minimizar a disparidade estrutural do 

Nordeste e as desigualdades existentes (FURTADO, 2020). 

Por fim, as mudanças intelectuais e técnicas advindas principalmente da Agenda 21 

formulada na Conferência Rio-92 (1992) contextualizando o desenvolvimento sustentável 

pelas sociedades no mundo inteiro através de um consenso político, constituem o último passo 

desse processo. Estariam diretamente ligados ao semiárido o combate à pobreza, manejo de 

ecossistemas, luta contra a desertificação e a proteção dos recursos hídricos. Este último, 

apesar de não solucionar toda problemática que envolve a seca implicou em um grande 

avanço na execução das ações mitigadoras do fenômeno, buscando possibilidades mais 

adequadas a situação.  

 

3.4 Políticas de convivência com o semiárido 

 

Os aspectos climatológicos são determinantes para todo e qualquer regime 

pluviométrico, mas é necessário levar em consideração que o semiárido é um conjunto de 

condições próprias de um bioma, portanto, a melhor saída para essa situação é a convivência. 

Propostas sugeridas pelas Diretrizes para a Convivência com o Semiárido, desenvolvidas pelo 

FETAPE (Federação dos Trabalhadores Rurais e Agricultores e Agricultoras Familiares do 

Estado do Pernambuco) afirmam que: 
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A questão, portanto, não é a falta de água, mas como armazená-la bem, evitando  a o  

máximo as perdas, e distribuí-la de forma equitativa e sustentável. A quantidade de 

chuvas, somadas às águas da superf ície, principalmente os rios São Francisco e 

Parnaíba, bem como as águas do subsolo podem perfeitamente tornar a região viável 

para a vida humana e animal (FETAPE, 2013, p. 9). 

 

Assim posto, diversas políticas de convivência com o semiárido foram desenvolvidas 

seguindo essa linha de pensamento, e Bezerra (2002) comenta sobre alguns programas 

encabeçados pelo governo federal, atendendo as necessidades latentes da população do 

semiárido: 

 

Vários programas federais foram implantados no Nordeste para a captação , o 

armazenamento e o uso da água, com vistas a se estabelecer o desenvolvimento 

sustentável no semiárido. Entre os programas federais implantados no Nordeste ao 

longo do tempo, destacou-se o PROHIDRO, que objetivava instalar no semiárido 

um suporte hídrico permanente para a sustentabilidade das atividades agrícolas 

(BEZERRA, 2002, p. 39). 

 

O PROHIDRO objetiva a revitalização e conservação dos recursos hídricos, através do 

manejo dos elementos dos meios físico e biótico, apoiados em investimentos do setor público, 

contribuindo principalmente para população da zona rural (INEA, [s.i]). 

Outro importante programa de desenvolvimento regional é o Projeto de Integração do 

Rio São Francisco (PISF), que tem por finalidade o deslocamento de parte das águas do Rio 

São Francisco para algumas bacias do Nordeste Setentrional através de dois canais de 

distribuição, o Eixo Norte e Eixo Leste (BNDES, c2019). O projeto teve início no ano de 

2005 e visa a segurança hídrica para cerca de 12 milhões de habitantes de cidades inseridas no 

semiárido brasileiro, sobretudo nos estados de Pernambuco, Ceará, Rio Grande do Norte e 

Paraíba, este último, tendo como privilegiados as bacias do Rio Piranhas-Açu e do Rio 

Paraíba. 

Cabe ainda destacar a ASA (Articulação do Semiárido Brasileiro), programa que 

auxilia na utilização adequada dos recursos hídricos com articulações voltadas a implantação 

de modelos de sobrevivência em conjunto com o semiárido. 

Uma das ações mais conhecidas desse programa é o P1MC (Projeto Um Milhão de 

Cisternas), responsável pela construção de cisternas de placas, com o intuito de estocar água 

no semiárido e suprir as necessidades apresentadas pela falta do recurso. Outro projeto é o 
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P1+2, ação parecida com a anterior, mas fazendo a estocagem das águas de chuva para 

utiliza-las durante os períodos de estiagem. Esse último é voltado principalmente para 

produções agropecuárias e garantia de asseguridade hídrica (ASA, [s.i]).  

Em suma, esses são apenas alguns dos programas e políticas públicas que sugerem um 

desenvolvimento pensado e integrado dos recursos hídricos no semiárido, e que vem 

mostrando grande importância e eficiência na gestão do mesmo. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Caracterização da área 

 

Localizada no semiárido brasileiro ao centro-norte do estado da Paraíba, a cidade de 

Nova Palmeira, abrange, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

c2017) uma área territorial de 314,748 Km2, fazendo parte da Mesorregião da Borborema e 

Microrregião do Seridó Oriental Paraibano. Limita-se ao norte com o município de Picuí, 

leste com Picuí e Pedra Lavrada, sul com Pedra Lavrada e oeste com os municípios de 

Parelhas (RN) e Carnaúba dos Dantas (RN). 

 

Mapa 1 - Localização da zona urbana do município de Nova Palmeira-PB. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Ainda de acordo com as informações disponibilizadas pelo IBGE, o referido 

município apresenta um IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) de 0,595, de 

uma população total de 4.361 habitantes no censo demográfico (2010) e estimada em 5.011 

habitantes para o ano de 2021. 
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Situada dentro da sub-bacia do Rio Seridó (CPRM, 2005) e sobre o escudo cristalino 

do Planalto da Borborema, Nova Palmeira-PB está precisamente localizada as Escarpas a 

Sotavento, que são influenciadas pelas Zonas de Convergência Intertropical (ZCIT) apontadas 

por Molion e Bernardo como “[...] o principal mecanismo responsável pelas chuvas que 

ocorrem no norte do NEB entre fevereiro e maio” (2002, apud LUCENA e STEIKEN, 2015, 

p. 4). É também nessas áreas em que a média de precipitação acumulada é inferior a 600mm 

ano (MARENGO, et al, 2011). 

Segundo dados obtidos pelo Diagnóstico do Município de Nova Palmeira, realizado 

pela CPRM (2005) – Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – os solos do município 

apresentam características de diferentes tipos, sendo: Planossolos, Argissolos/Podzólicos e 

solos Litólicos os principais. 

A geologia do recorte em questão é caracterizada por um conjunto supracrustal de 

rochas metamorfizadas, já que se encontra na Faixa Seridó da Provincia da Borborema (PB) 

como implica a classificação de Brito Neves (1995). E segundo a CPRM (2002), no seu 

Programa Levantamentos Geológicos Básicos do Brasil essa faixa é caracterizada por um 

cinturão Neoproterozóico central, loteado por blocos de rochas Paleoproterozóicas que são os 

remanescentes das faixas moveis. Assim, o município em questão apresenta uma maior 

concentração de rochas graníticas e biotitas xisto devido os remanescentes citados. 

Nos dados levantados pelo IBGE (2009) em seu Manual Técnico de Geomorfologia é 

possível classificar a taxonomia do relevo, sendo para Nova Palmeira-PB a seguinte: nos 

Domínios Morfoestruturais – maior compartimentação do relevo – encontra-se totalmente 

inserida nos Cinturões Móveis Neoproterozóicos, podendo ser caracterizado pela presença de 

metamorfismos e granitoídes associados. Já no que se confere as Regiões Geomorfológicas, 

configuradas principalmente pela associação da litologia com fatores climáticos, podemos 

classificar o municipio dentro da região do Planalto da Borborema. Na classificação de 

Unidades Geomorfológicas, Nova Palmeira-PB encaixa-se perfeitamente nas unidades de 

Planaltos devido a altimetria em que se encontra e a fisionomia do relevo local, este, 

possuindo uma modelagem “formada por maciços e outeiros altos, com altitude variando 

entre 650 a 1.000 metros” (CPRM, 2005, p. 3). 

E ainda segundo a CPRM (2005), Nova Palmeira-PB apresenta uma unidade de 

vegetação formada por Florestas Subcaducifólicas e Caducifólicas com “[...] folhas que 

caducam, ou seja, espécies vegetais que apresentam queda natural de suas folhas em 

determinado período do ano, este tipo de vegetação recobre a maior parte do semiárido” 

(SANTOS, 2016), e se explica através do levantamento feito sobre a Fragilidade Ambiental 
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da Bacia Hidrográfica do Rio Seridó realizado por Pereira Neto e Fernandes (2015) onde a 

área em questão se constitui como praticamente um núcleo de desertificação. 

 

4.2 Procedimentos Metodológicos 

 

A pesquisa realizada é de caráter exploratório, apoiada no método de abordagem 

dialética, “parte da premissa de que, na natureza, tudo se relaciona, transforma-se e há sempre 

uma contradição inerente a cada fenômeno” (PRODANOV e FREITAS, 2013, p. 35). 

Das fontes de pesquisa, a destacar 1° (primeiro) o levantamento de dados 

bibliográficos sobre os seguintes temas: políticas públicas relacionadas a água, gestão de 

recursos hídricos, e políticas de convivência com semiárido; além de dados institucionais 

providos por órgãos e entidades como o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), 

AESA (Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba), CAGEPA 

(Companhia de Água e Esgoto da Paraíba) entre outros. 

Posteriormente houve o levantamento de dados quantitativos através da aplicação de 

questionários, a fim de compreender: aspectos de uso da água, armazenamento, captação e/ou 

cuidados realizados pela população local. Esse procedimento foi realizado por meio de uma 

plataforma virtual, limitando-se a apenas uma resposta por e-mail a fim de minimizar as 

distorções do real. Na plataforma foi disponibilizado um total de 14 (quatorze) perguntas, 

com: 1 Pergunta com Resposta Curta (endereço da residência); 8 Perguntas de Múltipla 

Escolha (do entrevistado e da residência); 4 Perguntas de Caixa de Seleção (informações 

adicionais). 

Vale ressaltar que, em detrimento da pandemia do Corona Vírus, a plataforma virtual 

escolhida para aplicação dos questionários foi a do Google Forms, que é um serviço gratuito 

da plataforma Google para criar formulários online. Os questionários foram disponibilizados 

através de links por meio de redes sociais (Facebook, Instagram e WhatsApp). Dessa forma, 

foram obtidos um total de 48 questionários respondidos de acordo com os parâmetros 

estabelecidos para os endereços de e-mails e levando em consideração somente um para cada 

localidade. 

Procedeu-se com a coleta de dados espaciais através de levantamento de campo, 

utilizando aplicativo de GPS para smartphone (GPS Essentials) e realização de fotografias in 

locu para espacialização das fontes de recursos hídricos, tendo como base Torres (2007) e sua 

classificação dos territórios de cultura do uso da água, denominados de hidroterritórios. 
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Por fim, foi realizada a filtragem dos dados, com finalidade de eliminação de ruídos de 

informações através de arquivos importados, processados e anexados ao Google Earth Pro 

com intuito de obter os arquivos vetoriais. Esses, foram posteriormente inseridos no programa 

QGIS (3.16 hannover) em sobreposição à malha digital urbana do município de Nova 

Palmeira-PB disponibilizados pelo IBGE (2020) para confeccionar as cartas temáticas para 

uma melhor representação do espaço. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 Entender como é desenvolvida a gestão dos recursos hídricos estadual e como essa se 

reflete sob a zona urbana de Nova Palmeira –PB 

No Estado da Paraíba, a gestão d’água está atrelada a Política Estadual de Recursos 

Hídricos (PERH), da Lei no 6.308, de 2 de julho de 1996. Dentre os objetivos previstos na 

Seção II e diretrizes da Seção III, a distribuição e acesso aos recursos hídricos são 

primordiais, assim como sua tarifação e o tratamento da bacia hidrográfica como uma unidade 

básica físico-territorial de planejamento e gerenciamento (PARAÍBA, 1996).  

A citada lei, também deu base ao Sistema Integrado de Planejamento e Gerenciamento 

de Recursos Hídricos – SIGERH, que atua para executar a PERH e formular, atualizar e 

aplicar o Plano Estadual de Recursos Hídricos, junto aos órgãos e entidades federais, 

estaduais e municipais, com participação da sociedade civil organizada (AESA, [s.i]).  

Com a Reforma Administrativa provida da Lei no 8.446, de 28 de dezembro de 2007, o 

SIGERH passou a ter a seguinte composição: 

I. Órgão de Coordenação: Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente 

– SECTMA (posteriormente transformada em Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dos 

Recursos Hídricos e da Ciência e Tecnologia – SEMARH); 

II. Órgão de Deliberativo e Normativo: Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH;  

III. Órgão Gestor: Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba – AESA; 

IV. Órgãos de Gestão Participativa e Descentralizada: Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Criado por lei (n° 7.779/2005), a AESA é atualmente o órgão responsável pela gestão 

das águas no Estado da Paraíba: 

 

São objetivos da AESA o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos e 

superficiais de domínio do Estado da Paraíba, de á guas originárias de bacias 

hidrográficas localizadas em outros Estados que lhe sejam transferidas através de 

obras implantadas pelo Governo Federal e, por delegação, na forma da Lei, de águas 

de domínio da União que ocorrem em território do Estado da Paraíba (PARAÍBA, 

2005, Art. 3°). 

 

É também delegado ao órgão as atribuições de: manter atualizado os cadastros dos 

usuários, atribuir tarifação aos recursos hídricos, distribuir outorgas de direitos d e uso, instruir 

processos e emitir parecer sobre obras hídricas, fiscalizar obras de aproveitamento hídrico, 
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etc. Contudo, algumas de suas atividades são desenvolvidas através da supervisão ou apoio de 

um outro órgão, como é o caso do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FERH), que é 

supervisionado pelo CERH e tem seu Plano Anual de Aplicação elaborado em conjunto com 

os CBH’s – Comitês de Bacia Hidrográficas (AESA, c2022). 

Esses Comitês de Bacia Hidrográficas são instrumentos colegiados que atuam na 

difusão de diferentes temas relacionados as suas áreas de abrangência. Se tratando do Estado 

da Paraíba os quatro grandes grupos de comitês são: Litoral Norte e Litoral Sul, que lidam 

com situações similares por representarem uma somatória de áreas geográficas d e bacias e 

apresentam conflitos relacionados a degradação da mesma. 

O grupo, Rio Paraíba sendo a segunda maior do estado da Paraíba e de acordo com o 

site Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado da Paraíba (c2021), a referida bacia abrange 

um total de 85 municípios, o correspondente a 52% da população total da Paraíba. Fortemente 

marcada pela intervenção do Governo Federal e Estadual, a área é destaque na construção de 

açudes através de obras públicas. 

Por fim, o grupo Rio Piancó-Piranhas-Açu onde engloba Nova Palmeira-PB e outros 

munícipios do mesmo estado e do Rio Grande do Norte, inserida totalmente em território de 

clima semiárido. Criado através do Decreto Presidencial de 29 de novembro de 2006, o CBH  

Rio Piancó-Piranhas-Açu tem por finalidade articular diversos temas, como: Disponibilidade 

hídrica quali-quantitativa na bacia;  Efeitos das mudanças climáticas na disponibilidade 

hídrica da região; Conflitos relacionados aos recursos hídricos; Assoreamento de rios e 

açudes; Impactos na disponibilidade hídrica da bacia decorrentes das obras do Projeto de 

Integração do São Francisco – PISF; Potencialidades hídricas subterrâneas; Aspectos de 

qualidade das águas; e Salinização das águas etc. (COMITÊ DE BACIA HIDROGRÁFICA 

DO RIO PIANÇÓ-PIRANHAS-AÇU, [s.i]).  

Já o abastecimento hídrico na Paraíba, é realizado pela Companhia de Água e Esgoto 

da Paraíba (CAGEPA), sociedade de economia por ações mistas, que foi regulamentada ao 

longo dos anos através do sancionamento de diversas leis, como a Lei Estadual no 3.459 de 31 

de dezembro de 1966, até a Lei no 13.303, de 30 de julho de 2016; onde a companhia foi 

constituída e recentemente modificada, respectivamente. 

A sua principal função é a execução e operação de serviços relacionados ao 

abastecimento e saneamento básico nos municípios do estado, compreendendo assim, a 

captação (retirada da água do manancial), adução (transporte da água), tratamento (retirada de 

impurezas) e distribuição de água (chegada da água ao cliente) e coleta, tratamento e 

disposição final dos esgotos (CAGEPA, c2015). Contudo, a pouca disponibilidade de água 
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faz surgir outras propostas para o abastecimento regional e local, a fim de mitigar os 

problemas causados pelo desfoque hídrico, sobretudo, nos períodos de estiagem; sendo a 

utilização de fontes subterrâneas uma delas.  

A perfuração de poços tem por finalidade, fornecer água de qualidade para as 

populações das áreas afetadas pela seca, bem como para distintas atividades cotidianas. 

Porém, é importante destacar que, problemas como: a má qualidade dessas águas, em virtude 

de elevadas taxas de salinização limita seu uso. 

O fato de estar situado sobre terreno cristalino, tornou as águas subterrâneas sujeitas a 

altas variações de salinidade, mas Zoby (2008) explica que esse índice não está intimamente 

relacionado aos ambientes fechados, pois nos aquíferos e fraturas em que as águas se alocam, 

os processos de dissolução ocorrem relativamente mais lentos. Assim, o autor destaca que o 

fator de enriquecimento dos sais no solo seria a soma da baixa pluviosidade com a baixa taxa 

de lixiviação, favorecendo o acúmulo de sais em áreas onde as águas podem infiltrar-se, e 

consequentemente absorvê-los. 

Assim a Operação Pipa “[...] política de distribuição de água potável para 

abastecimento humano, por meio de caminhões tanques, popularmente conhecidos como 

carros-pipa” (FARIAS, 2018, p. 32), tornou-se (ou continuou como) uma outra saída que tem 

o intuito de garantir a segurança hídrica para os municípios afetados pelo contingente da seca. 

Tratada como uma “solução”, a operação aparenta ser viável devido a coleta de água ser feita 

em mananciais que apresentam um baixo teor de salinização, o que tornaria “própria” ao 

consumo. Entretanto, não há garantia quanto aos demais componentes presentes na água, além 

disso, os custos de tarifação do produto tornam-se cada vez mais altos à medida que o período 

de estiagem é prolongado, o que preconiza ainda mais a situação de diversas famílias 

nordestinas.  

Nesse contexto, Nova Palmeira-PB apropria-se de algumas das propostas comentadas, 

como a instalação da CAGEPA, a perfuração de poços e o abastecimento por carros-pipa. 

Porém, a influência dos comitês de bacias nesse recorte, que poderia ser um diferencial no 

planejamento e articulação do uso da água, tem pouca ou nenhuma expressividade na 

realidade urbana, assim como uma vasta quantidade de projetos ou obras de aproveitamento 

hídricos (que serão retomados mais adiante) como os fiscalizados pela AESA. 

 

5.2 Compreender os modelos de capitação e armazenamento de água na zona urbana de 

Nova Palmeira-PB 
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Através do levantamento de dados, realizado via questionário na zona urbana de Nova 

Palmeira-PB, foi possível quantificar os modelos de armazenamento mais utilizados por essa 

população. Os entrevistados fazem uso de reservatórios como: cisternas (principalmente as de 

placa e alvenaria) correspondendo a 51%; Caixa D’água com uso de 46%, e o ainda 

reservatórios como tanques e outros, de menor capacidade, que representam uma soma de 3% 

como mostra o gráfico 1 (um):  

 

Gráfico 1 – Modelos de armazenamento de água 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Tais escolhas podem ser entendidas devido a dois prováveis fatores, o primeiro, é a 

relação com projetos de convivência com o semiárido, como é o caso do P1MC (Projeto Um 

Milhão de Cisternas). Apesar de ser um projeto fortemente relacionado as comunidades rurais 

do semiárido, algumas famílias da zona urbana também foram contempladas com esse 

benefício, sendo selecionadas mediante uma serie de critérios como a inscrição no Cadastro 

Único para Programas Sociais (CadÚnico), alavancando o uso desse tipo de modelo (ASA, 

2022). 

O segundo, se deve ao fato de que esses modelos de reservatórios são os de maior 

porte que áreas residências podem comportar, sendo geralmente instalados abaixo ou pouco 

acima do nível do solo (Cisternas), e encima da construção civil (Caixas D’água) para uma 

melhor otimização do uso do terreno.  

Dessa forma, vale ainda mencionar que a importância para essas escolhas tem também 

origem em problemas advindos da falta de distribuição de água pelos órgãos responsáveis por 
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abastecimento hídrico, como é o caso da CAGEPA, que durante os períodos prolongados de 

estiagem acabam não tendo aporte hídrico suficiente para executar tal função. 

Nesse contexto, os modelos de armazenamento mencionados também facilitam o 

acesso para o processamento de água encanada, que é destinada na maioria dos casos para as 

atividades domesticas e consumo, respectivamente 48% e 42% como declarado pelos 

entrevistados no gráfico a seguir. 

 

Gráfico 2 – Principais usos da água armazenada 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Apesar dos apontamentos supracitados implicarem que as escolhas referentes aos 

modelos de armazenamento sejam as mais adequadas, dados colhidos, apontam que 44% dos 

usuários entrevistados não utilizam sistema de captação por calhamento em suas residências 

(gráfico 3). Segundo Meira Filho et al. (2009), os sistemas de calhamento são comumente 

associados ao uso de cisternas, caracterizando-se como uma prática crescente na região 

semiárida, sendo a água captada destinada principalmente ao consumo humano. 
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Gráfico 3 – Uso de sistemas de captação de água por calhamento 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Assim, o desuso desse sistema não somente explica o fato das atividades domesticas 

serem postas como destaque, devido à baixa captação das águas precipitadas para consumo, 

mas reforça a ideia de que a tomada de decisão e comportamento dos usuários nem sempre é 

adequada a situação posta, como explica Mota (2002). É também pertinente mencionar que o 

sistema de calhas tem a função de retroalimentar os reservatórios das residências durante os 

períodos de chuva além de favorecer na redução de gastos com tarifas de reabastecimento 

hídrico, e sua inutilização colabora para o aumento da problemática que envolve a fragilidade 

local, em condições de baixa disponibilidade de recursos hídricos. 

 

5.3 Apresentar e espacializar os hidroterritórios no ambiente urbano de Nova Palmeira-

PB 

Dos entrevistados da pesquisa, 94% afirmam residir na área urbana do município a 

mais de uma década e vivenciarem ao menos um período de estiagem. Esses períodos são 

comumente experenciados por essa população, já que se encontram inseridos no semiárido, 

entretanto, a falta de planejamento para o uso das águas acaba por agravar ou se tornar o 

principal responsável por sua falta. Quando cruzado os dados de gasto mensal de água dos 

entrevistados com os da capacidade de armazenamento do(s) reservatório(s), por exemplo, é 

possível verificar tal problemática.  
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Cerca de 33% dos entrevistados afirmam que, mesmo o gasto de água não excedendo 

a capacidade máxima de seus reservatórios o consumo é consideravelmente alto, enquanto 

outros 36% do total afirmam que esses gastos ao menos ultrapassa as capacidades de 

armazenamento (gráfico 4), mesmo a maioria dos usuários afirmando possuir mais de um tipo 

de reservatório em sua residência.  

 

Gráfico 4 – Gasto mensal de água 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A resposta para isso pode ser encontrada através da associação de alguns fatores, como 

a não utilização de um sistema de capitação de água (citado no item anterior) que tornaria 

possível suprir parte das cargas excedidas sem necessariamente procurar outros meios de 

reabastecimento, sobretudo nos períodos chuvosos; ou a não reutilização da água, como 

mostra o gráfico 5.  
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Gráfico 5 – Reuso da água 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Autores como Mota (2002), Mancuso (2003) e Telles e Costa (2010) aponta a 

reciclagem da água como um modelo extremamente importante e satisfatório para o 

atendimento de algumas demandas, e levando em consideração todo o contexto em que o 

recorte estudado está inserido, tais práticas são de extrema relevância. Mas, como se trata de 

uma água subutilizada é importante o tratamento adequado para determinados usos (Mota, 

2002). 

Assim, com a necessidade de suprir a falta de água, a população acaba por procurar 

diferentes alternativas, e é daí, que temos politicas como a dos caminhões-pipas ou perfuração 

de poços, vistas como “soluções” para o problema. No entanto, os dados da pesquisa vão 

parcialmente de encontro a essa ideia. No gráfico 6, que mostra as fontes de reabastecimento 

hídrico local, é possível observar que uma das principais fontes que deveriam ser utilizada 

para o suprimento de água é quase descarta pela população local. 
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Gráfico 6 – Uso das fontes de reabastecimento local 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

As obras de instalação dos poços foram iniciadas em 2016, implementadas mediante a 

parceria do Exército Brasileiro e o Ministério do Desenvolvimento Regional. A parceria, 

também denominada de Operação Semiárido, promoveu a perfuração de poços artesianos, 

instalação de bombas e equipamentos para cloração, caixas d’água e ainda um grupo 

gerenciador, denominado 1° Grupamento de Engenharia (1° Gpt E) (MINISTERIO DA 

DEFESA, 2019). 

Entretanto, as águas dessas fontes apresentam teores elevados de salinidade, 

classificando-as como improprias para consumo, segundo os parâmetros estabelecidos pela 

resolução Conama n° 357. Contudo, o viés consumo não se configura como único e exclusivo 

para o uso da água. Assim, a leitura do gráfico 6 também nos direciona ao último ponto 

relacionável ao mal planejamento do uso da água, o não aproveitamento das fontes pontuais, 

áreas que constituem hidroterritórios.  

De acordo com Torres e Lima (2007) esses arranjos territoriais são consequências da 

gestão dos recursos hídricos, espaços onde o poder econômico, político e social determina o 

acesso à água. Desta forma, os poços artesianos instalados no núcleo urbano do município 

podem ser enquadrados nessa definição (ou como parte deles). 

As autoras ainda definem três classificações para os hidroterritórios, são eles: 

privados, de luta e de águas livres. No tocante a área estudada, a que melhor se encaixa a 

realidade local é a classificação dos hidroterritórios de águas livres, “situação em que a 
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política aplicada de gestão da água deve ser de total socialização, tornando-a inalienável e 

disponível para as gerações futuras” (TORRES e LIMA, 2007, p. 17). 

 

Mapa 2 – Localização dos hidroterritórios de águas livre de Nova Palmeira-PB 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Em Nova Palmeira-PB esses espaços de águas livres são basicamente constituídos por 

poços artesianos implementados pela Operação Semiárido e caixas d’água instaladas pela 

prefeitura. Na tentativa de melhorar a identificação dessas áreas e auxiliar na tomada de 

decisão referente aos usos da água, duas classificações foram adotadas, as de: hidroterritórios 

de tributos contínuos e os hidroterritórios de tributos descontínuos, como mostra o mapa 3. 
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Mapa 3 – Hidroterritórios de tributos contínuos e descontínuos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

As áreas receberam a nomenclatura de tributos devido a classificação dos rios. Os rios 

ditos tributários são caracterizados como um corpo de água que flui para um rio, lago ou 

reservatório maior (CONAMA, 2005), e da mesma forma que os afluentes tem influência 

direta na vazão de outros corpos hídricos, esses hidroterritórios podem vir a ser de extrema 

importância para a população da zona urbana do município em questão. 

Os espaços de tributos contínuos como o próprio nome sugere, são marcados pela 

recorrente presença de recursos hídricos, formados por poços artesianos com a presença de 

águas salinas e salobras, equipamentos de bombeamento e caixas d’água com capacidade de 

armazenamento de 5.000 l. Essas áreas estão situadas, em sua maioria, nas proximidades de 

prédios públicos assim como nos conjuntos habitacionais, como mostra as imagens A, B, C, 

D, E e F. 

 

 

 

 



 

 

 39 

          Figura 1 – Hidroterritório A                                      Figura 2 – Hidroterritório B 

                                

      Fonte: Elaborado pelo autor, 2022.                           Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

          Figura 3 – Hidroterritório C                                     Figura 4 – Hidroterritório D 

                              

     Fonte: Elaborado pelo autor, 2022.                           Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 40 

          Figura 5 – Hidroterritório E                                       Figura 6 – Hidroterritório F 

                          

      Fonte: Elaborado pelo autor, 2022.                           Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Cabe aqui destacar as áreas das imagens A e F. Enquanto a primeira imagem, situada 

na parte central da zona urbana, foi transformada em um Parque Ecológico e Sustentável 

regulamentado pelo Decreto n° 023 de 2019, a imagem F trata-se de uma obra descontinuada. 

Apesar da presença de água esse hidroterritório, localizado em um dos conjuntos 

habitacionais, não possui os equipamentos adequados para manutenção ou retirada do recurso 

hídrico. 

Em contra ponto, os hidroterritórios de tributos descontínuos são marcados somente 

pela presença das caixas d’água. São caracterizadas pela sua capacidade de armazenamento de 

também 5.000 l, abastecimento por meios diversos (mas não continuo) principalmente durante 

os períodos de estiagem e por não apresentarem nenhum equipamento para manuseio ou 

controle da água. Esses espaços ainda são marcados pela deterioração do reservatório, onde 

alguns deles não chegaram a ser utilizados, figuras G, H, I, J, K e L. 
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          Figura 7 – Hidroterritório G                                     Figura 8 – Hidroterritório H 

                            

     Fonte: Elaborado pelo autor, 2022.                            Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

           Figura 9 – Hidroterritótio I                                       Figura 10 – Hidroterritório J  

                           

     Fonte: Elaborado pelo autor, 2022.                            Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 
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         Figura 11 – Hidroterritório K                                     Figura 12 – Hidroterritório L 

                          

     Fonte: Elaborado pelo autor, 2022.                            Fonte: Elaborado pelo autor, 2022. 

 

Apesar da alocação desses reservatórios serem pautados na ideia de uma maior 

espacialização das águas, as residências situadas nas zonas periféricas, precisamente nos 

conjuntos habitacionais, são as que menos se beneficiam desses espaços. Enquanto áreas 

como da imagem G está situada entre três hidroterritório, respectivamente A, B e C; locais 

como o da imagem L encontra-se nas proximidades do único ponto que, mesmo classificado 

como área de tributo continuo, não apresenta equipamentos para bombeamento das águas. 

Vale mencionar, que no núcleo urbano ainda há outras áreas de conjunto habitacionais que se 

quer foi contemplada com alguma dessas fontes. 

Dessa forma, é compreensível a conduta de alguns usuários de não optarem por usar as 

fontes de águas livres já que há problemas referentes a sua qualidade, acessibilidade e 

disponibilidade. Entretanto, é possível afirmar que o aproveitamento hídrico local poderia ser 

bem mais eficiente caso a população não só utilizasse como também reutilizassem mais as 

águas dessas fontes, sobretudo nas atividades cotidianas, já que sua qualidade as torna 

improprias para o consumo. Em contra partida o poder público deveria tomar iniciativas mais 

efetivas referentes a manutenção e preservação dos ambientes públicos deste recurso. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As políticas públicas, voltadas para a gestão hídrica, contribuíram significativamente 

para o desenvolvimento de diversas áreas afetadas pelo déficit de água ao longo dos anos. 

Contudo, a falta de iniciativa do poder público e as atitudes inadequadas de alguns usuários 

transformam, por vezes, a realidade em algo mais frágil do que necessariamente deveria.  

 A presente pesquisa teve como objetivo a identificação dos usos consultivos da água e 

as principais fontes de captação e armazenamento no núcleo urbano de Nova Palmeira-PB, 

onde constatou-se as relações de uso, comportamento e ações, sobretudo da população local. 

Tendo em vista todas as problemáticas esmiuçadas, segue algumas sugestões de mudanças 

comportamentais, estruturais e políticas para um melhor aproveitamento do uso dessas águas. 

 Aos usuários, a instalação do sistema de captação e a reutilização das águas são de 

extrema importância em suas residências. Apesar de já difundidas, essas práticas foram 

utilizadas por pouco mais da metade dos entrevistados, e levando em consideração as 

filtragens estabelecidas para a realização da pesquisa, o percentual de desuso poderia ser bem 

maior. Então, a adoção deste tipo de cultura contribuiria significativamente para a diminuição 

das pressões exercidas sobre os recursos hídricos. 

 Os espaços da água, aqui classificados como hidroterritórios (sobretudo os de tributos 

contínuos), também podem se beneficiar do uso do sistema de calhamento. Apesar dessas 

fontes não serem tão utilizadas devido a qualidade de suas águas, as mesmas encontram-se 

localizadas próximas a edificações públicas, como a unidade básica de saúde, escolas, quadras 

esportivas e secretarias. Assim, o sistema de calhas seria incorporado a esses prédios e 

conduzidos aos poços, para que houvesse a retroalimentação da fonte e a dissolução dos sais 

totais presentes nas águas já alocadas. 

Por fim, a instalação de novas caixas d’água, a conservação e revitalização dessas 

áreas deveriam ser de suma importância. A espacialização de reservatórios como esses 

ampliam a acessibilidade a água, principalmente se reabastecidos mediantes benefícios 

incorporados pela prefeitura. Além disso, conservar e revitalizar esses espaços pode acarretar 

na melhora da qualidade de suas águas, já que diversas variáveis podem implicar na qualidade 

das águas. 

  Esses apontamentos não somente implicariam numa mudança de comportamento dos 

usuários, trazendo uma maior abrangência para o leque de possibilidades de reabastecimento 

local, como também tornaria viável e imprescindível o uso desses espaços para manutenção 

da sociedade local.
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